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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ALINE FRARE ARMBORST - RS080266
AGRAVADO : MURILO LIMA TRINDADE
ADVOGADO : LEO IOLOVITCH - RS006667
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE SEGURANÇA. VOGAL DE JUNTA COMERCIAL. 
NOMEAÇÃO NAS VAGAS DESTINADAS AO ESTADO-MEMBRO. SUBSTITUIÇÃO EM 
MOMENTO ANTERIOR AO TÉRMINO DO MANDATO. ILEGALIDADE.  
1. A Lei 8.934/1994 estabeleceu alguns critérios a serem observados para a nomeação (art. 11) e 
também para a destituição (art. 17), não fazendo qualquer distinção entre as entidades 
representadas (União, Estados, classes profissionais, entidades patronais, dentre outras), daí 
porque os vogais devem ser tratados de maneira idêntica.
2. De acordo com o entendimento consolidado no STJ, é vedada a substituição dos vogais das 
Juntas Comerciais dos Estados antes de findo o mandato de quatro anos ou quando ausentes as 
condutas reprováveis taxativamente previstas na Lei 8.934/1994, notadamente no seu art. 17, e 
não é autorizada a discricionariedade do Administrador em tais casos, ainda que o cargo seja de 
livre nomeação.
3. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto de decisão de minha relatoria que conheceu 

do Agravo para não conheceu do Recurso Especial ante a incidência da Súmula 

83/STJ (fls. 407-409, e-STJ).

A parte agravante alega (fl. 418, e-STJ):

Destarte, as hipóteses versadas nos artigos 12, IV, e 17 da Lei 
Federal n° 8.934/1994 são complementares, e  não excludentes, razão pela qual 
o julgado guerreado, ao extirpar a possibilidade de exoneração discricionária do 
vogal, vulnerou aquele dispositivo em combinação com o artigo 11 do mesmo 
diploma e o artigo 19 do Decreto Federal n° 1.800/1996.

Por fim. observa-se que a redação do dispositivo em comento 
não é originária da Lei 8.934/94, sendo fruto de recente alteração legislativa pela 
Lei 13.833/19, decorrente da conversão da MP 861/18.

Nesta toada, observa-se que os julgados colacionados com o fito 
de justificar a incidência da Súmula 86 do STJ dizem a respeito a situações 
prévias às mudanças introduzidas pela Lei 13.833/2019. A prova disto é que o 
primeiro julgado RMS 31.598/PB - teve sua publicação no ano de 2011 e o 
segundo - AgRg no RMS 20.738/ES - no ano de 2015.

Deste modo, conclui-se houve a mudança do panorama das 
normas que regem a situação constante nesta presente lide, o que leva 
necessariamente a reanálise da jurisprudência que se assentava nos antigos 
moldes legais. Por corolário, entende-se ser imperioso arredar o óbice da Súmula 
83 do STJ para se analisar a presente lide sob a ótica das modificações legais 
ocorridas.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO.  MANDADO DE SEGURANÇA. VOGAL DE 
JUNTA COMERCIAL. NOMEAÇÃO NAS VAGAS DESTINADAS AO 
ESTADO-MEMBRO. SUBSTITUIÇÃO EM MOMENTO ANTERIOR AO 
TÉRMINO DO MANDATO. ILEGALIDADE.  
1. A Lei 8.934/1994 estabeleceu alguns critérios a serem observados para a 
nomeação (art. 11) e também para a destituição (art. 17), não fazendo qualquer 
distinção entre as entidades representadas (União, Estados, classes profissionais, 
entidades patronais, dentre outras), daí porque os vogais devem ser tratados de 
maneira idêntica.
2. De acordo com o entendimento consolidado no STJ, é vedada a substituição 
dos vogais das Juntas Comerciais dos Estados antes de findo o mandato de 
quatro anos ou quando ausentes as condutas reprováveis taxativamente previstas 
na Lei 8.934/1994, notadamente no seu art. 17, e não é autorizada a 
discricionariedade do Administrador em tais casos, ainda que o cargo seja de 
livre nomeação. 
3. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste gabinete em 23 de agosto de 2023.    

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

A Lei 8.934/1994 estabeleceu alguns critérios a serem observados para 

a nomeação (art. 11) e também para a destituição (art. 17), não fazendo distinção 

entre as entidades representadas (União, Estados, classes profissionais, entidades 

patronais, dentre outras), daí porque os vogais devem ser tratados de maneira 

idêntica.

Conforme assentado na decisão monocrática, de acordo com o 

entendimento consolidado no STJ, é vedada a substituição dos vogais das Juntas 

Comerciais dos Estados antes de findo o mandato de quatro anos ou quando 

ausentes as condutas reprováveis taxativamente previstas na Lei 8.934/1994, 

notadamente no seu art. 17, e não é autorizada a discricionariedade do 

Administrador em tais casos, ainda que o cargo seja de livre moneação. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO. VOGAL DE JUNTA COMERCIAL. 
NOMEAÇÃO NAS VAGAS DESTINADAS AO ESTADO-MEMBRO. 
SUBSTITUIÇÃO EM MOMENTO ANTERIOR AO TÉRMINO DO 
MANDATO. IMPOSSIBILIDADE. DECRETO Nº 
1.800/96. ILEGALIDADE. PRECEDENTE DO STF.

1. O mandado de segurança foi impetrado contra ato de 
exoneração da lavra do Sr. Governador do Estado da Paraíba, por entender o 
recorrente que, alçado regularmente à condição de Vogal da Junta Comercial do 
Estado da Paraíba, somente poderia perder o mandato caso incorresse em 
conduta incompatível com a dignidade do cargo ou em razão de ausências 
injustificadas, não podendo ser substituído por qualquer outro motivo.

2. A Lei nº 8.934/94 estabeleceu alguns critérios a serem 
observados para a nomeação (art. 11) e também para a destituição (art. 17), não 
fazendo qualquer distinção entre as entidades representadas (União, Estados, 
classes profissionais, entidades patronais, dentre outras), daí porque os vogais 
devem ser tratados de maneira idêntica.

3. Em momento algum esse diploma legal excepciona os vogais 
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dos Estados desses requisitos de nomeação e destituição, o que torna defesa a 
substituição antes de findo o mandato ou configurar-se qualquer das condutas 
reprováveis, exaustivamente estatuídas no diploma legal.

4. Mutatis mutandis, o Supremo Tribunal Federal já teve 
oportunidade de examinar a controvérsia: "O Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro 
de 1996, ao prever a possibilidade de destituição imediata dos Vogais e 
respectivos suplentes representantes da União (art. 19), extravasa o campo 
traçado pela Lei nº 8.934/94, incidindo assim em ilegalidade, dada a inversão da 
hierarquia das normas" (RMS 24.291/DF, Rel. Min. Carlos Velloso, DJU 
19.12.02).

5. Recurso ordinário provido. (RMS 31.598/PB, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 18/3/2011.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. VOGAL DE JUNTA COMERCIAL. DESTITUIÇÃO DO 
CARGO. ILEGALIDADE. NOMEAÇÃO EM PERÍODO ELEITORAL. 
ESSENCIALIDADE DO SERVIÇO. ENQUADRAMENTO. ART. 73, V, 
"D", DA LEI N. 9.504/1997. PROCESSO ADMINISTRATIVO. AMPLA 
DEFESA. NECESSIDADE. PERDA DE OBJETO. INEXISTENTE. 
MANDATO DE QUATRO ANOS. TEMPO FALTANTE DESDE A 
DESTITUIÇÃO. POSSIBILIDADE DE PERDA FUTURA DO CARGO. 
DEMORA NO JULGAMENTO. DESCONSTITUIÇÃO DO DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO.IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

- O fundamento evocado pela autoridade coatora para o 
afastamento do impetrante, vogal da Junta Comercial do Estado do Espírito 
Santo, foi o da ilegalidade, uma vez que o ato de nomeação teria sido praticado 
durante o período que antecedeu às eleições. O referido argumento não está 
pautado nos possíveis casos de perda de mandato do art. 17 da Lei n. 8.934/94.

- O recorrente informa estar coberta de previsão legal a 
designação de vogal, ainda que ocorra em período eleitoral, ao argumento de 
que os serviços essenciais não podem sofrer solução de continuidade (art. 73, V, 
"d", da Lei n. 9.504/1997).

- No caso dos autos a destituição deve ser precedida de processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa, principalmente considerando que 
seria necessária a discussão a respeito da essencialidade do serviço prestado 
pelas Juntas Comerciais, consoante o disposto no citado artigo 73, V,"d", da Lei 
n. 9.504/1997.

- Esta Corte tem a orientação jurisprudencial de que a 
desconstituição da eficácia de qualquer ato administrativo, que repercuta no 
âmbito dos interesses individuais dos servidores ou administrados, deve ser 
precedido de instauração de processo administrativo.

- O pleito mandamental cinge-se ao exercício do mandato pelo 
tempo designado, qual seja, quatro anos, razão pela qual assiste direito ao 
impetrante de permanecer no mandato pelo tempo faltante quando da 
destituição, ressalvada a possibilidade de perda futura do cargo, mediante 
processo administrativo em que lhe seja assegurada a ampla defesa.

- A demora no julgamento não pode servir de sucedâneo para 
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pretensa desconstituição de direito líquido e certo.
- Agravo regimental desprovido.(AgRg no RMS 20.738/ES, Rel. 

Ministro Ericson Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP), Sexta 
Turma, DJe de 2/6/2015.) 

Dessume-se que o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a 

jurisprudência firmada no STJ. 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 

se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.234.691 / RS
Número Registro: 2022/0336338-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00159082420228217000 0015908242022821700000188641320228217000 00188641320228217000
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Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ALINE FRARE ARMBORST - RS080266
AGRAVADO : MURILO LIMA TRINDADE
ADVOGADO : LEO IOLOVITCH - RS006667

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - REVISÃO/DESCONSTITUIÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : ALINE FRARE ARMBORST - RS080266
AGRAVADO : MURILO LIMA TRINDADE
ADVOGADO : LEO IOLOVITCH - RS006667

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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